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I l Contrataçào de empresa de engenharia para Reforma do Pátio e Inserçào de Mureras e Arquibancadas. no CEPMG Cas elo Branco, no Município de
Trindade- co. conforme Projetos.Planilhas Orçamenrária. Memorial Descritivo. e. Cronograma F ísico- F inanceiro, que
integÍam este edital, independente de transcrição.

1.2 A avçnça se eletivará por meio de contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura do contraro, ficando a eficácia
condicionada à publicação do extrato no Difuio Oficial do Estado, DOE.

GOV E RNO DO ESTADO

coNvtTE N'001/2022

O (A) Presidente da Comissão de Licitaçâo do Conselho Escolsr Castelo Branco, doravante denominada apenas Comis,ião, designada pela
Portaria n'005 12022, de ll10212022, toma público aos inteÍcssados, que estará reunida às09 horas do dia 03/03/2012, na Càordenação
Regional de Trandade situada na Rua Coronel Anacleto N" 790, Centro, Trindade-Go, a fim de receber, abrir e examinar
Documentação e Propostas das Empresas que pretendam paíicipar do Convite n" 001/2022, processo no:
202.200006001 l4l, em epígrafe, do tipo !!949g preco. resime de execucão emnreitada ooi nreco slobal,
esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas nesG Aaitul, nu I-"1 p"ae.ut rf S.OOO, a"
2l de junho de I 993, Lei Complementar no 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei
complementar no 147 óe 07 de âgosto de 2014 e Lei complementar n" 155 de 27 de outubro de 20 .6.

Na hipótcse de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transfgrida para o primeirl dia útil subsequente
àquele' na mesma hora e local, salvo poÍ motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisívil

I. DO OBJETO

1.2 2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela Comissâo de Licitação de acordo com o vulto da obra. descrita no
"Cronograma FÍsico-Financeiro".

2 DAS CONDIÇÔES GERÀIS

2. I Somente poderào participar do prÇsente Convite Pessoa Juridic4 especializadas no ramo, legalmentç constituldas, q ie satisfaçam as
condiçõçs estabelecidas neste Edital.

2.2 A prçsente licitação Íicará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2. I Recebcr os envelopes documçntaçâo e propostas;

2.2.2 Examinü a documentação, habilitando ou não os paíicipantes, de conformidade com as exigências do edital e leir peÍinentes ao
certame;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instumento:

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a çada fase do procedimonto licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados çonta os seus atos na presente licitâção;

2.2.6 Submeter à apreciaçào superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidonte do Consolho EsÇolar.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos peÍtinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissão de

Licitação. na PrefeiturÀ no Fórum, por publicação no e-mail instituÇional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, Diário Oficial do
Estado - DOE. conÍbrne o caso. q

v2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que nào resultem em prejuizos para o entendimento da
proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público. q,,,
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2.4 A
legais

Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem paÍtes integrantes o inseparávcis deste edi
GOVT]NNO DO ESTADO

tal para t(,dos os cleitos

a) Projeto Básico
b) Plarilha orçamentfuia:
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especificaçôes técnicas;
e) Detalhamento de oncaIgos social e do BDI;
0 Projetos Executivos:
g) Parcela de maior relevfucia
h) AR',r-s

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Declaração de Sujeiçâo do Ediral (Modelo)
ANEXO IV - Carta Apresentaçào pÍoposta (Modelo)
ANEXO V - Declaraçâo de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração de parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
ANEXO VIÍl - Minura Contratual
ANEXO IX - Comprovanle de Recibo de Entrega de Edital

2'5- O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-§e disponív€is na Unidrde Escol:rr junto à Comissão
de Licitâçlo/Coordenação Regional.

3 DA PARTICIPAÇÀo

I Somente p
ital social m

J' l Somenle poderão paÍicipü do presente Convite as Pessoas Juridicas quç atenderem a todas as exigências, inclusive quanlo a documentação
requeridaneste edital c aind4 que contiver no seu ramo de atividade, inserido no contrato Social em v-igor, dividamente registrado na Junta
Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.t.
§3p

ba la nç Patrim n o exe do e ta Com des rec
pa rticioa r d o certam e âDresentân do o bâlanco contáhil de âberturr:

3.2 A participação na licitação importa total e inçstrita submissão dos proponentes às condições deste Edital

3.3 Nenhuma pessoa fisic4 ainda que credenciada por procuÍação Iegal, poderá representar mais de um licitante.

üídas poderão

].4 NÁo PoDERÂo CoNcoRRER, DIRETA oU INDIRETAMENTE, NESTA LIcITAÇÃo:

3 4.1 Pessoa Juridica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidaçãoi w
(rà

3

r] l

*

ANEXO I -

V

3.4.2 Pessoa Juridica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de çontratar com a Seçretar a de Estado da
Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação. 
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3.4 3 Pessoa Juridica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Públiça Federal, Estadual ou Municipal enquanto
perdurarem os motivos determinantgs da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, pçrante a própria autoridade que
aplicoua-p€nalidado, circunstârcia que sujeitará o responsável, caso paíicipe nesta condiçào, à pena prevista no art. 9i, p,arágrafo único, àa Lei
n" 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das lases desta licitação.

3.4.4 Pcssoa fisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou sej4 Pessoa Jurídiça cue, isoladamente ou em
Çon§órcio, §eja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável trcnico, ou integrante da
equipe técnic4 conforme disposto no aÍigo f. incisos I e II da Lei g.666/93.

1.4 5 Pessoa luridica- isoladamente ou em consórcio, rcsponsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou dr qual o autor do projeto
seia dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capilatcom direito a voto ou controlador., responsável Édico ou
subcontratado.

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa dç licitarjunto ao CADFOR - CadastÍo de Fomecedor da SUPNLOG - Superiltendência de
Suprimentos c Logistica da Secretaria de Estado da Administraçâo do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa JuÍídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurldica que não atenda as exigências deste Edital

3.4.9 Pessoa Juridica que inconerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Fçderal n" 8.666/93:

3.4. l0 Pessoa Jurídica que tendo construido obras ou prestado serviços para a Sccretaria da Educaçào, não demonstrem iituação regular para
com a Seguridade soçial e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais ;nstituldos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa Íisica ou jurídica podeú representar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorr4 serão as respectivas licitantes
inabilitadas.

3.6 É facutado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na scssão de abenura do prosente Convitl não excluindo, porém, a
exigência de apresentação do documento constante do item 05 - Da Documentação,4labilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra rubricar a documentação e propostas, apÍesentar reclamações ou recursos e assinar atas, o
representante legal da Pessoa Jurídic4 comprovadaÍnente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurldica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente autorizada pela matriz, salvo
dgterminaçào estatuuiia, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do ite.l 05 - Da
Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidõçs que por lei são emitidas apenas para a matriz).

4

1.9 No caso de participação da Pessoa Jurídicâ matriz, toda documentação exigida será a ela relativÀ oão sendo aceito nenhum documento
referente à filial.
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3.1O As licitantes interessadas deverão aprcsentar no diq horário e local de abertura desta licitação, mencionados no Preànbulo do edital, à

Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendc o primeiro com o

subtituto "DOCUMENTAçÀO" e o segundo com o subtitulo "PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além da rzão social da Pessoa

Jurídica licitante, a indicaçào com os seguintes dizeres:

"Conselho Escolar Crstelo
Brâíco - COMISSÀO DE

LIclrÀÇÃo -coNVITE N'
001t2022" .

3,1 I A Comissão dc Licitação nào sç responsabilizará por propostas e/ou documentos que nâo forem enbegues diretaÍnenle à mesma no horário

e data estabelecidos neste instumento

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, çom tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhum dcçumento ou proposta

será recebido pela Comissão.

4 - DAs ÍNFoRMAÇóES, EscLAREcIMENTos E IMPUGNAÇÔEs

4.1 As informaçÕes e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e'mail do^Conselho EscolaÍ Castelo

Brrnco ou por àxpedicntc protocolado, dirigido à ôomissào de Licilação - CL, situadana RuaAle ixo Antônio Alvçs, n" 39;'Setor Oeste, Trindade

-GO, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada pam abcrtura da sessão pública'

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante. em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada paIâ lüertuÍa da sessão

pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito sçm objeção, vier a

úntar, depois Oa ab".turu àor-truUultro. ficitatórios, falhas ou in€gulaÍidades que o viciüem, hipótese em que tal comunicação não teÍá efeito

de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data paÍa realização do certam€, se f)r o caso QualqueÍ

modiÍicação no ciita'i exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, rcabrindo'se o prazo lnicialmente eritab€lecido' çxceto

quando, inquestionavel.ãnte, a alteraçao não afetar a formulação das propostas, nos temos do §4' do art 2l da Lei n" 8' t66l93 '

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimento§ não suspendem os prazos previstos no ceÍtarne

4.6 os esclarecimentos prestados às pessoas Jurídicas liçitantes, bem como evçntuais alterações no edital, çstarão disponír eisjunto à comissão

de Licitação do Conselho Escolar, não podendo as licitantes, em qualquçr hipótese' alegarem desconhecimento dos mesmt's'

5- DA DOCUMENTÁÇÁO Df, HABILTTAÇÂO

"Cons€lho E§col9r Crstelo Bronco"
COMISSÁO DE LICITAÇÀO

coNvITE N". 001 2022
ENVELOPE N". OI _ DOCT]MENTAÇÁO

5. 1 A .'Documentaçào" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 3 10'

deste edital, preferenciut."nt", .* pup"i tliiUrJà, Ot (r.u) uiu a. .ada documento, contendo o número do CNPJ, lns';rições Municipal c ou

Estadual, endeÍeço, e-mail, telefone/celulaÍ, etc., devendo sua§ páginas ser numeradas sequencialmente, lom todas as pá3inas rubricadas' sendo

a última página. dataOu 
" 

assinaaa p"to ,eiàr.ri611,. úg"f, 
" "ítãrá, 

obrigatoriamentç, s;b pena de inabilitaçÉo da proronente' os documentos

abaixo relacionados.

5.l.lParafnsdehabititação,osLicitantesCONVIDADOSpg!b!@apresentar'delidamentehomologadoedLúlizadocodastrono
cADFoR e as Pes§oos tufídlcas INTERES9ADÁS del,efdo obigg'oiamente aPre§en,al o cADFoR da SUPNL)G lo Secrelaría de Estado

g"
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da Ádmikistraçdo do Estado de Goias SEAD, sitoà Áv. Repúblíco do Líbqho, n'1.915, l'andar,SetorOeste-CEP:71.125-125 Goiánia

GO Tetefone: 62)3201 -65 t 5/65 16 A Licitante rcgulotmente codastrada, que apresenlqr o CRC - Cerlltlcado de Reglstrc Cadasíral,

deidarnente atualizado, tica desobileoda de aorc relqlivos à habililaçdo Jurldica (ilem 5.2 êrceto 5,2.1)'

regulqridadeliscal e lrabalhista (item 5.3) e quatücaçdo econôrnico-llnonceira (ilem 5.1), de§de que os rcÍeridos docq,nerrlos lnlegrunte§ do

CiniJicodo ;stejam otualizados e em vigêniia, sendo sssegutodo o dircito de opresentar a docunQntaçdo que estivet venclda no CRC'

atualizoda e rcgulqizada dentro do envelope n" 0l - DOCUMENTÁÇAO.

5.2 RELATIvAMENTe À nrculenrnADE JURÍDtcA

5.2.1 Cópia da cédula de idçntidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Jurldica licitante, caso não haja

procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderâ ser autenticada pelt comissão de licitação,

com a apresentação do original).

5.2.2 Mândrto Procuratório com Firma Reconhecida cm cartório. acom panhada de cópia da cédula de identidade do ,)utorgado, caso o

responsável pela proponente seja procurador legalmente constituido e em caso de substabelecimento também deverá esta'qualificado e

identificado e com firma reconhecida em caÍtório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vire'versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contmto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comer;iais, e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorizaçâo, devidünent€ publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgào competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diÍçtoria em exercício, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de emprgsa individual.

5.3 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA

5.3.I Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas - CNPJ do Mini§tério da Fazçnda'

5.3.2 prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicllio ou sede d I Licitante, pertinente

ao sgu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procurado:ia GeÍal da Fazenda

Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, retativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela S,:cretaria da Receita

Federal do Brasil.

5.3.4 prova de regularidade relativa à Seguridade Sociat - INSS, por meio de CeÍtidão Negativa de Débitos Relativos à; Contribuições

previdenciárias çL de Terceiro, expedidã pelo Ministério da Fazenda - Secteta a da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão €xpedida c(,njuntaÍnente pela

Secretariâ da Receira Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da FazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados

5,3.5 Prova de regularidade para com a Frzends E§tsdusl, por meio de cenidào Negativa de Débito em Divida Ativa ixpedida pela secretàri/

de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federaçào onde a Licitântê têm sua §ede'

5.3.6 Prova de regularidade pâra com a Fazenda Pública do Estrdo de Goiá§, por meio de Certidâo de Débito lnscrito lm Dív ida Ativa - - 1 )
Negariva expedida pela SeÇretaria de Estado da Economia. \_Ç t

5.3.7 prova de regularidade pam com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pe a Secrçtaria dc Finanças

do Municipio ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gaüntia por Tempo dc scrviço - FGTS, por meio do certificado de li.e8ularidade do FGTS -
ôú, expeOiao peia Caixa Econômica Fcderal - CEF. (t^^
5.3.9 prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
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Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n" 12.440/201 1.

5.3.10 Caso a participação no ceÍtarne seja da matriz, Çom possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa a

prova de regularidade Íiscal ç trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.llSsráadmitidaacomprovaçãoderegularidadefiscal e trabalhista mediante a apresentação de çeÍtidão positiYa com ofeito de negativ4

nos termos da Lei.

5.3.12 As microemprcsas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito dc co nprovação de

regularidade liscal e trabalhista. mesmo que gsta apresente alguma restrição

S,3.t3 para efeito de comprovacâo do condiclo de Microempresr ou de Empresa de Peoueno Porte. ou ourldo h0Cy9I-êX9IC§!S-

contratiifãiãiii e os dados da empresr.iais como: endereco. catesoria. ouadro societáfio. obieJo soglgtcial e cr Dital. o§ licitantes

dew-ããipffir oela Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante. dentro do§ último§ 0ó

(seis) meses. constando no referido documento s §ish ME ou EPP.

5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.l2 for proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno porte e

apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e Íabalhist4 ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteil, pÍonogável por

igual periodol a critério áa administraçío pública, cujo termo inicial correspondçrá ao momento em quc o proponente for declarado o vencedor

d-o Çeftame, para regularização da documêntação, pagünento ou parcelamento do débiúo, e emissão de cvenhrais certidÔe i negatiYas ou

positivas com efeito de negativa.

5.3.14.1 A Deçlamção do vcncedor de que trata o subitem anterior aconteçerá no momento po§terior ao julgamento das tropostas, aguardando-

se os prazos de regularização fiscal para a abenura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regutarizaçào da documentação. implicará decadência do direito à contatação, sem prejuízo das sançôçs frevistas no aÍt. 8l da Lei

n" 8.666, de 2l d-e junho de 1993, sendo iacultado a Administração convocar os licitantes remane§centes, na ordem de classificaçâo, para a

assinatura do contrato, ou Íevogar a licitação

5.4 RELATTVAMENTE À REGULARIDADE ECONôMICO.FTNANCEIRA

GOVIiRNO DO ESTÀDO

5.4.1 Cerridão emitida polo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via iotemet, que comprove inexistir

distribuição de ações de falência e recuperaçãojudicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de riua sede, gq!q-d@-!êQ

inferior a 60 (sessenta) dias da data da entreea dos envelopes documentação e Droposta'

5.4. L I Ca§o a paÍiÇipação no certame seja da filial, a certidão negativa de falência e recuperação judicial deveÍá ser d a filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstraçâo contábil do último exercício social, já exigiveis na forma da.lei, quc compro\ e a boa situação

financeira da proponente, vedada a sua substituição Por balancetes ou balanços provisórios o referido balanço deverá st,r devidamente

ceniÍica<lo poi piofissional ÍegisÍado n; consel'ho áe Contabili<tade, mencionando obrigatoriament§, o número dolivr-o diário e folha em que o

mçsmo se acha tanscrito, bem como cópia do Termo de abertura e enceíamento, com a numeração do registro na JLN" A COMERCIAL'

.r."," pal." ilrr"" lr.idica de engenhurias cri;das neste exercÍcio, que deverá aprçsentar balanço de abertura para suprir a exigência de§te

item:

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Juridica proponente, será comprovada com base no balanç ) apresentado' e deverâ

prefeÍencialmente, ser formulada e apresentada em papel timbrado da empresa de engenharia' assinada por profissional rçgistrado no conselho

de Contabilidade e pelo diretor, sócio or]iep."t*iui,á Au p"rto" Jurídic4 com podeies para tal investidura, aferida me(liante indices e

fórmulas abaixo especiÍicadas

. ILG: (AC+RLP) / (PC+ELP) > I

. rl-c = (AC) / (PC): I

. ISG : AT(PC+ELP) >I

Onde:
ILG = indice de liquidez geral

ILC = indice de liquidez conente
ISc = lndice de solvência geral

AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realiável a longo Prazo
PC = passivo circulante

\/
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ELP = exigivel a longo prazo
PL: pat mônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que I (um), em qualquer dos indices citados no subitem aÍlterior, quan(lo de sua habilitaçâo,
deverá comprovar capital social ou patrimônio liquido conespondente a 109/o (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s),
através de balanço patrimonial integralizado, do último exe.cício exigido na forma da Lei.

s.s RELATTvAMENTT À gu,rltrtc,rçÃo rÉcxrca pRoFIsstoNAL

5.5. I Registro ou insçriçâo da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engeúari4 /\rquitetura e Agronomia
- CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No çaso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico nâo serem registrados ou inscritos no CREA e/ou ( AU do Estado de
Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos destc órgão regional por oçasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitanto deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abeÍtura desta Iicitaçâo, no mÍnim ! 0l (um) eogenheiro
civil ou .rquiteto' com experiênÇia comprovad4 ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m)
detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades técnicas - ARTjunto ao CREA e/ou CAU por execução de obraíservi(os de características
semelhantes ao solicitado neste edital, Iimitados as parçelas de maior relevânci4 conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 ComprovaçIo dâ câpacitâção técÍrico-profissional: Apressntar um ou mais atestados fomecidos por pessoajuricica de direito público
ou privado, em nome do proÍissional responsável tócnico pela Pessoa Juridica proponente, devidamente acompanhadoi da Íospectiva
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execuçã,r, pelo profissional
indiÇado, de serviços de caracteristicas semelhantes e de complexidade teçnológica e operacional equivalentes ou supeÍi,)res às parcelas de
maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.4 A çomprovaçâo de acervo técnico poderá scr feita por m€io de um ou mais atestados.

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitaçâo, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas certidõe,, os serviços cuja
erperiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentrdo (§), obrigrtoriamente, comprovante (s) de vÍnculo (s) entre o (s) proÍissionsl (is' e r Pessoa Jurídica
licitânte; essa compÍovação deyerá (ão) ser feita (s) atrsvés de:

5.5.5. I Relação (ões) empregaticia (s), por Caíeira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes anot 4ôes: identificaçào do
seu ponador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) rela Delegacia
Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) do serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU, com
atribuição (es) compativel(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigidr(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Juridica licitante, por estatuto ou contrato soÇial, que tenham registro xo CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro soÇietário da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contato social, que sejam profissionais detentores de

ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS DECLARAÇÔES

f5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital

5.6.3 Declaração de Pârentêsco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de diÍeito e sob as penas da lei que n lo possui em seus

quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colat:ral, até o terceiro grau,

ou por afinidade, âté o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem

diretamente na Íealização do cenaÍne e/ou na formalizaçâo contratual. t"*"
5.6.4 DECLAR ÇÂO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo Vtl, que tem condições de atender aq
as Normas Regulamentsdoras da Portari. n'3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contÉto, e, lue tem condiçÕes de w-

8

@
5.6.1 Csrta de Apresentaçlo da Documentação contendo todas as inlormaçôes e declaiaçôes, conforme modelo Anrxo II deste Edital
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5.8 Pam os documentos e certidões requeddos neste edital. poderào ser emitidas cópias oriundas da intemet, desde que cJnstante do envelope
documentaçào, facultado à Comissâo. aferir a veracidade dos mesmos.

5.9 Os documentos relâtivos à Habilitação (Env€lope n' l) e às Propostas (Envelope no 2) serno apresentados em ellvelopes seprrados, €m
original, por qualquer processo de cópia autenticâda por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitaçro. Somentê serio
atendidos pedidos de lUrcf',lnClç[O a* 11(um) dia útil. antes da deta marcâda parr abertura da licitacâo. de sequnda-feira À sexta-

GOVERNO DO ESÍÂDO
apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativâ n' 007/2017-GAB/SEGPLÀN, de 25108/17, conform,: Anexo I - Projeto
Basico.

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documcnto em substituição aos documentos requeridos no )rosentg odital e seus
Anexos.

feira, das 08h às l2h e das l3h às l7h

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não supeÍior a 30 (tr nta) dias contados da
data da emissão do doçumento, exceto a CeÍtidão Negativa de Falência e Recuperaçâo Judicial (ou equivalente), cuja dara de emissão não
poderá exceder 60 (scssenta) dias da data dç apresentação da proposta.

5.1 | Em nenhum caso será aceit4 quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou inclusão de documentos de
habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

5.12 De toda documentação aprescntada em fotocópia autenticadq suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para conferência no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, rcgistrardo-se em Ata tal ocorrência.

5.l3 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de atividade comercial vinculado
aos obietos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14 Encerradr a fase de habilitrçã0, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer das drcisões â ela
pertinentes, após assinrr o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serâo abertos e rrnunciados seus
valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Atr,

DA PROPOSTA DE PREÇOS

''Conselho Escolar Castelo Branco"

COMISSÀO DE LICITAÇÃO
coNvrrE N".00r/2022

ENVELOPE N". 02 - PROPOSTAS

6.I O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela SEDUC (con lorme Projeto de

Execução Orçamentaria Anexo I), para conúatação dos seÍviços, objeto da presente licitação, em um úniço invólucro, devidamente lacrado,

uma única via, contendo os dizeres mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, onçademad4 contendo o números

do CNPJ, Insçrições Municipal e ou Estadual, endereço etç, redigida em língua portuguçsê elaborardo a cotação dc ac(,rdo com as

ospecificações constantes das plarilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condiçôes substançirüs escritas à maryem ou

entrelinhas que comprometam a clareza da mesm4 devendo suas páginas serem numeradas sequençialmente, com toder as páginas rubricadas,

sendo a última págin4 datada e assinada pelo representante legal, constituÍda dos seguintes elementos:

6.2 A proposla deverá conter o preço pam execução dos serviços, expressos em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula someotc.

02 (duas) casas decimais, disçriminardo os preços expressaÍnente, obedecendo às especificações minimas conforme p anilha oÍçamentária \
constante do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item), por extonso global, estando inclusas todas as desprsas necessfuias, ou seja,

mão de obr4 materiais, equipamentos, despesas indiretas, imposlos, ta\as previdenciárias, comerçiais e fiscais, encarg( s trabalhistas, seguros

transportes, etc., bem como a competente remuneração da empresa de engenhari4 e outra§ despesas, se houver.

X

6.2. I O Iicitante deverá indical na propost4 para efeito de dados para emissão dç nota de empeúo e/ou assinatura do contrato, o nome

completo de seu representante legal, bem como o número de sua carteira de identidâde e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçaÍnentária referençial

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica licitante deve limitar-se aos pariâmetros de lei vigente apresentado pela Adrninistração.

6.2.4 A Pessoa Jurídiça licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

V
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6.3 Para efeitos de elaboraçào da propost4 o licitante deverá utilizar o soffware MS Excel, de forma que o total do serv ço seja calculado
através da lórmula "TRI-INCAR", conforme exemplo.

E*emplo

=TRUNCAR (Quant * (P.MAT + P.M.Obra) ; 2 )

OÍde: Quant. - Quantidade
P.Mat- Preço unitiirio do material;
P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obta;
2 - Número de casas decimais desejadas.

sua

6.3. I DeveÍá declarar expÍessamente o prazo de validade não inferior a é8 Gg§§gÚg).!Ig! coridos conforme Anexo I!, â contar da data de sue

apresentaçào.

6.3.2 Os enos ds soma e/ou multipliçaçào, eventualmente configurados na Proposta ComçrÇial das empresas de engtrnharias licitantes, serão

conigidos pela Comissào de Licitação. Havendo divergência entie o preço unitário ç o preço total, prevalecerá o prer:o tlnitifuio e o total será

coni!ido, iendo que no caso de valores expressos em algarismos c por extenso, prevalecerá estç último'

6.3.3 Apresentar planilha(, oÍçamentfuia(s) complet4 referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e §eus respectivos preços

unitário;, os preços parciaii e preço total, BDl, e o preço total dos serviços, nos termos de§te edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propo§to§, nos termos de§tc edital;

6.3.5 CaÍta Proposta a§sinada por diretor, sócio ou repÍe§entante da Pessoa JuÍídica de engenharia licitante, com poder':s devidamente

comprovado para tal invsstidura, contenáo informações e declarações conforme modelo Anexo Meste edital

áJ.ó O licitante poderá realizal visitaprévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial' de Í odo a obter' para

nrónr;â,rili,/âcào e Dor sua exctusivâ responsabitiàade. toda informaçào necessária à elaboraçâo da pÍoposla Conludo

,;;;;;;ilffiõíÀR"ÇÃoõr visionll, .onforme modelo Anexo V deste edital. assinada pelo rêpresentante legalda Pessoa

JuÍídica licitante, accrca do Çonheçimento pleno das condições e peculiaridades da obr4 ejuntada à proposta de preçorr'

6.3.6.1 A vistoria deverá ser âg€ndadâ em horário comercial, iunto I comi§são de Licitrção, §endo r data de inicio â paÍtir da

p,rlficaçao Oo eOitaf nos devid"os meios de comunicação, e, a data de encerram€nto de 0l (um) dia útil anterior, a data lixada para

abertura da sessão Pública.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor totâl do contrato' a §ubcontptação parcial podeÍá ser po§sívêl com aduência da

titulsr de§ta P8§t8, devendo apresentar à limite máximo e os serviços passíveis para a subcontratação parcial etn relação ao valor total

da obra. Adicionolmente deve ser apreserúada a documentação de regularidade Íiscâl e trâbalhista, o, o contrâto firm'do entÍe a 0 ^

adjudicatária e a empresa subcontr.tada \9{t'

6.4.l. A contratada se responsabiliza pela padronizaçào, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciâmento centralizaco da subcontratacào 

"fu6.4.2. A subcontratação paÍcial ficârá limitada a 309'0 (trinta por cento) do total do contrato 
l0

Código Serviço Unid Quant, P.Mai P.M.Obra T.Serviço

22-31 0,00 1.59 35,4',7100236 serviço 4l

5,91 0,00 390,61too237 seniço #2

5,71 6,62 L214,1 3100238 servíço *j UM 98.47

*
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6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;
0 Central de cás:
g) SPDA (Sistema de Prot€ção contra Descargas Atmosféricas)
h) Esquadrias Metáliças, e;
i) TranspoÍte de Entulho

6 5 Será desclassificada a proposta, cuja especiÍicaçâo estiver incompatível com o(s) objeto(s) especifiçado(s) nos anexor; constantes deste
instrumento, ou aind4 aquelas que omilirem as especificações mínimas solicitadas, salvo quandoapresentü omissões sinrples e irelevantes
para entendimento da proposta.

6.6 Não se considerarâ qualquer ofeÍa de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes.

7. Dos pRocEDrMpxros lrcrr,rróntos

7.I Na dat4 hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÀO DE LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e lacrados
contendo, os documentos sxigidos para habilitaçâo e propostas.

7,2 Caso haja anuência unânime das licitantes panicipantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos liÇitató os a Comissão de
Licitaçâo promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor uma çomissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissâo de
Licitação na verificação e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serào inicialmente abçrtos, em sessâo públic4 os envelopes contendo os documentos referentes à fase de habilitação que, após coúecidos
pelos licitantes e examinados pela Comissâo de Liçitação serãojulgados, dando-se imediata comunicação do resultado s-- presente todos os
licitantes. Caso a Comissãojulgue necessfuia, poderá suspender os tabalhos licitatórios püa posterioÍ exame dos docunrentos ejulgamento da
fase de habilitaçâo, da qual lavrará ata como de Lei, publiÇando o resultado no mural da unidadç esçolar e encaminhand,) por e-mail
institucional às participantçs.

7.4 Oconendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanocerão, devidaÍnente lacrados num único
involucro, sendo rubricados pela Comissão e licitantcs presentes, ficando em poder daquela até que sejajulgada a habi itação.

7.5 Será procedida a abeÍtum dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o prazo sem interyosição de
recursos, ou tenha havido renúncia expressa do pÍazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgaÍne1to dos recursos
intcrpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licíantes inabilitadas, devidamente rubriçados, até o término do periodo
recursal, de que üata o inciso I do artigo 109 da Lei n" 8.666/93, e serão devolvidos, no cstado em que foram entreguet à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abenura dos envelopes de documentação e propost4 serão lavradas atas circunstal ciadas, que

mencionarão todas as oconências que interessarcm aojulgamento da Licitação, devÇndo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão
e presentes.

S, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

/

\

8.I O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da lei 8.666/93, obs(rvaÍrdo os seguintes

fatores:

8.1 . I O julgamento será realizado com base no menor preço, regim e de execução em preitada por preço global

k "l\

.rs
8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor proço, regime de execuçâo empreitada por preço globrl, desde que atenda as

lt
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8. L3 Caso seja necessáÍio a Comissão dc Licitação poderá valer-se de auxilio de téçniÇos da árca referente ao objÇto dest r licitação para
realização do.iulgamento;

8. L4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno poíe.

8.1 4 l Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas € empresas de p:queno pone, sejam
iguais ou até l07o (dez por cento) superioros à proposta mais bem classificada-

8.1 .5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5 1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considçrada
vencedora do çeÍame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serã( convoçadas as
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.l, na ordem classificatóri4 püa o exercício ,!o mesmo direito.

8 l 5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dç pequeno porte quç se enco.ltrsm nos interualos
estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será r€alizado soÍcio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá rrpresentar melhor oferta.

8 l 5.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8. | .4. e 8.1.5.. o objeto licitado seú adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certamc.

8.1.5.5 Na hipótese da nào contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. c 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do cename.

8.1.6 Uma vez convocadas as Psssoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sorteio sem a sua p.cscnça,

8.2 O não cumprimento do uma ou mais exigências constantes deste instÍumento, ensejará a inabilitação da proponente cu a desclassificação da
propost4 conforme o caso.

8 3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 30, do aÍ. 43 Ja Lei n" 8.666/93.

8.4 O julgamento das habilitações e propostas ocorrsrá daÍdo-se conhecimento do resultado, em sessão pública que pod,:rá ser marcado para tal
fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, çaso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidadç Es()olar e a Ata de
Julgarnento de rcsultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 A presente liçitaçâo conerá a conta dos seguintes recursos orçamentários

. Dotação OÍ çunenÍtuia:. 2022.240 L l 2.36 l. I 008.20 | 3.04. I 5000 I 00.90

2022.240 t.t2.762.\008.20I 3.04. r 5000 I 00.90

2022.240 t . t2.367 .1008.20 r 3.04. r5000 r00.90

7
. Natureza: 4.4.90.51.19

. Fonte: 15000100.90- TE

o Valor Previsto: R$ 217.510,38 (duzentos ç dezessete mil, quinhentos e dez reais, trinta e oito centavos)

t"*IO. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

p10.1 Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório seÍá submetido à apreciação do

12
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PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR CASTELO BRANCO, para homotogaçào da
vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

licitação e adjudicação
GOVI:NNO §O ESTÂDÔ
à(s) licjtante(s)

DA coNcrlrAÇÃo o ol unonçÃo

I l. L As çontrovérsias evontualmente surgidas quanto à lormalização, execuçào ou encenamento do ajuste decorrentes deita licitação serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediaçâo no âmbito da CâÍnara de Conciliaçà0, Mediação e Arbitagem da Administação Estadual
(CCMA), na forma da Lci n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018.

D DA cLÁusuLA col,rpnotussónLl

13 Do coNTRATo E DA ExEcUÇÁo

I 3. I Os serviços deverão ser executados conlorme o memorial descritivo/especificaçõos técniças, planilha orçamentári4 .ronogmma físico-
financairo, projetos e demais normas constantes deste instÍumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, çontados da convocação da licitante, se o con vocado não assinar o

Çontrato em tempo hábjl, decairá o direito à contatação, somando com a pÍevisão do possibilidade de pronogação do pra?o, de acordo com o
que estabelece o art. 64. caput e § 1", Lei n" 8.666/93.

13.2.1 Ouando da assinatura do contrato a Contratâda deverá aDres€ntar:

a) Prova d€ regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela Secretaria de

Finmças do Municipio onde os serviços serro prestâdosi

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos nào Quihdos de Órgi,os e Entidades
Estaduais, nos teÍmos do art. 6", inc. l, da Lei Estadual n" 19.754117.

c) Certidão Negativa de Suspensão €/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Públic4 n Js termos do § 4o, aft.

5o- do Decreto Estadual n' 7.42512011.

l3.3 Os trabalhos deverâo scr iniciados em até l0 (dez) dias conidos após a ordem de serviço emitido pela Supcrintendência de InfÍaostrutura

ou pelo Presidente do Conselho Escolar

12.1. Os conflitos que possam sutgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma
amigável, seÍão, no toÇante aos direitos patimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.107, de 2.1 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018, elegendo-se desdejá para o seujulgamento a CÀMARA DE
CoNCILIAÇÃO, MEDIAÇÀo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), outorgaÍrdo a esta os poderes para indicar
os iírbitros e renunciando exprossamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses conflitos, consoante Anexo I do
Contrato.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu crité o exigir o refazimento de qualquer parte da obra realizada pela contrata(I4 som qualquer ôn us

para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as

determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais arexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do axt. 69

da Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90. Ur*
13.3.2 Fiça a CONTRATADA obrigada também a apÍesentar a çomprovação de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente

aos trabalhadores que executaram a obr4 bem como as fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONIRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidade civil e ,,
ddnos conrra lerceirot O
13..4 A conÍatada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões nos serviços conhatados nos limites
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estabelecidos no § lo do Art. 65 da Lei n". 8.66ó193.

13.4. I Os acréscimos ou supressões aludidas no item aÍlterior somente se darào mediante justificativa manifesta expressalnente pela

Superintendência de Infraesfutura da Secretaria da Educação

13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeiÍa qualidade, obedecen,lo, rigorosamentç, aos

projetos de engenharia que ihe forem fomecidos pela Secretaria de Estado de Educação, através da Supe ntendênçia de llfraestrutura e às

modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a oxecuçâo dos serviços.

l,l. Do pRAzo DE ENTREGA E DA rlscallzlÇÃo

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo,Especificações Técnicas e CÍonogralna FIsico'Finmceiro a

partir da emissão do autorizo fomal, pels Superintendência de tnfraestrutura ou Conselho Escolsr da Unidrde Esr:olar Solicitrnt€.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos sem manifeltação por esçrito e

aceita pela Contratante, sujeitar-se-â às penalidadcs deste Edital e legislação peninente,

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços seÍá feita por profissional competente designado pela Secretaria de Estado de Educação.

14.3.1 Além das anotações obdgatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a Çontratada devçrá reconçr ao Diário de Obra'

semprc que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, otl condiçôes espcciais

14.3.2 Neste caso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua conçorlância ou discordância

técniça com o fato relatado.

14.4 Serão obrigatoriamente Íegistrados no "Diário de Obra"

I4.4.I PELA CONTRATADA

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiro§, não sujeitas à sua ingerênciai

14.4. | .3 As consultas à fiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caÍacterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4,1.5 Os açidentes ocoridos no decurso do§ trabalhos:

14.4. L6 As respostas à5 interpelações da fiscalização;

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

14.4.1.8 Oufos fatos que, ao julzo da contratada' devem ser objeto de registro

14.4.2 PELA FISCALIZAÇÃo

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub'itens anteriores:

14.4.2.2 luim formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prszo e cronogramq

14.4.2.3 Observações cabiveis a propósito dos lançamentos dâ con$atada no Di&io de Ocorrências:

14.4.2.4 Soluções às consulta§ lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea pala a autorirlade superiori

\tx"
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14.4.2.5 Rsstrições que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos t.abalhos ou do desempcnho da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observaçôçs cujo regi§tro se tome çonvenicnte ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita execução, da

seguinte forma:

14.4.2.8 pÍovisoriaÍnente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo cirçunstanciado, assilado pelas partes em

até l5 (quinzç) dias corridos da comunicaçâo escrita da contÍatada.

14.4.2.9 De finitivanenre, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade çompetcnte, mediante termo

circunstançiado, assinado pelas paÍes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequaçâo do ')bjeto aos teÍmos

contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisóío ou definitivo não eximç a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos scrviçc§ executados'

l5 DA ExECUçÃo Dos sERvlÇos

I 5. I Caberá à Seçretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de tnftaestrutura, a coordenação, supervirião e fiscalização dos

tÀalhos objeto deste Edital e, aind4 fomçcàr á contratada, os áados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados'

15.2 A contatada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à Obra, com dimensões, dizeres e sim mlos a serem

determinados pela Secretaria de Estado da Educação

15.3 PaÍa €missão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.3.I Duas vias da Anotação de Respon§abilidade Técnica de execução (ART) ou Rcgistro de Responsabilidade Técnicrr (RRT), com seu

devido recolhimento per-ie o Conreiho R"gional de Arquitetura, Engenharia e Agronomia- Goiá5 (CREA'GO).ou no (lonselho de

Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO) sendoiue uma via ierá anexada-à Prestação àe Conta§ e a outm será encaminhada ir Gerência de

Engenharia e AcompanhaÍnento de Obras da SupeÍintendência de Infraestruturai

15,3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matricula no Cada§tÍo Espçcífico do INSS (CEI);

15.4 Durante a execução do çontrato, a CONTRATADA deverá apresenta':

| 5.4. I Cópia autçnticada da Guia de Recolhimento do FGTS e InformaçÔes à PrevidênÇia soçial (GFIP) vinculada à cE I, exceto quando

hàurer àispensa p"la Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CÔNTRATADA:

15.5 Os empregados deverão estar devidaÍnente identificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos dc se:lurança necessários

para o exercício das tarefas.

15.6 Por se tatar de conÍatação em regime de execuçào emprcitada por preço global, não há possibilidadc deformalizaÇão de termo aditivo

visando eventuais acresçimos Oe serviç"os, suiro no. .^o, 
"*..p.ionii. 

é denia-am"nte justificados, oriundos dc alteraç' es qualitativas' que não

configurem falha do ó.gao g".to. nu 
"tu6àiuçao 

ào pro1ero ou desconhecimento por púe da CONTRATADA do local onde os serviços serào

i"uiirããor, "", 
*^"s ão ç5. do art. 6s da Lãi n" t.-6rels:, e nos timites fixados no §2" do referido aÍtigo.

15.?Quatqugralteração,moditicaçào,acIéscimosoureduçõesqueimpliquemalteraçãodoplojetodaobladeverá,Ser.it,stificad4sempIepor
escriro. pelo Setor de ongenlrario au s;;.t;;à" iãu""çao, orio.i-di pelo titular da Pasta e formalizada por meio de rermo aditivo ao

Contrâto Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do tÍabalho r9alizado' ben

,,liáo, 
"u 

ãur" p.ro perroão de s (cincà) anos, a partir do-recebimento da obra pelo setor competente desta Pasta.

15.9 pam efeito de reajustamento, a periodicidade obedeceÍá à data do orçamento a que a proposta se referir'

l5.l O Ao témino dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da ohra'

r como os materiai§

&$
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I6 DOS RECURSOS ADNIINISTRATTVOS

16.I Todos quantos paÍiciparom desta licitaçào têm o direito públiço subjçtivo à observância do peninente procedimento. nos termos deste
instrumento convocatório, da Lei n" 8.66ó193 e legislação vigento.

16.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados pelo art. 109 da L,:i n" 8.666/93 e

alterações posteriores.

16.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata publicada, devendo
sçr dirigido/protocolada a Comissâo de Licitação da Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso, a Comissâo de Licitação comunicaÍá às demais licitant€s, que poderâo impugná-lo ou não por meio das

contrarazões, no prazo de 02 (dois) dias útçis.

16.5 É de responsabilidade da Comissâo de Licitaçãojulgar os recursos e as conrarrazões.

16.6 O PÍesidcnte do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de julgamento da Comissão, ro prazo de 02 (dois)
dias úteis, contados do recebimento dojulgamento, proveniçnte da COMISSÃO DE LICITAÇÂO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serâo conhecidos.

I7 DO PAGAMENTO

| 7. I O pagamento será via Tronsferêrcia Brnclria ou por Cheque de Psgam ento do Bsnco do Brasil, para efeito dos serviços prgstados na

forma de mediçào, realizada pelo Fiscal da Superintendência de InfraestrutuÍ4 desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÀO. A comprovação do

pagamento se daú por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de I l7o do valor ,la mão-de-obra para a

Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retençâo de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o, §6o,

da Lei 12.546/201l.

I ?.2. I A identificaçào da planilha de exocução da obra (Onerad&Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básiço.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser apresentada§ com

os seguintes doçumentos anexados:

l?.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalizaçãoi

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garartia por Tempo de Serviço (FGTS);

l?.3.3 Cenidâo de Regularidade dç Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Municlpio nl qual a empresa se

localiza" §jg]gs!Lg!! oue os servicos serlo orestados.

17.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Especlfico lndividual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra- devidamente preenchida, sendo que (, valor será retido pelo

Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma:

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FCTS e Informações à Previdência Social. V
17.4 Os pagamentos serão efetuados de açordo com o cronograrna fisico-financeiro ou através de medição, devidament-' atestad& por quem deç/
direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1 a 15,3,5, deste Edital. 

t ír/
I 7.5 Os pagamentos serào efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidarnente atestada por quem de direito, a( ompanhada d os ' ' 

jl'-
documentos mçncionados nos subitens 17.3. I a 1r,3.6 deste edital. Caso a fatura apresentada nâo esteja integalmente instrulda, o prazo dç 30

(trinta) dias para pagaÍnento sçrá Íeiniciado a partir de sua apresentação. \rr*
17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisào dos valores das parcelas do cronograma flsico-financeiro da propoita será de I (um) ano,

contado a partir da data da apresentaçào do orçamento a que pÍoposta se referir. ,'À
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17.7 Após o prazo previsto no item anteÍior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo de Construção -
OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula:

M=V(I/to)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V -.Valor inicial das parçelas remanesçcntes.
I ' Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relaçâo à data do orçamento/estimativa de preços I que a proposta se
referir.
Io - indice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

r8 DA REscrsÀo Do coNTRATo

l8.l O contrato poderá ser resçindido nos seguintes casos:

I 8. I . I Por mútuo interesse e acordo das partes;

l8.l 2 Unilateralmente pela Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenizaçâo indçpendentemente de interpela(:ão judicial ou
extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar çontinuada indisponibilidade dos serviços;

l8 l 3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e independente de interpelação j udicial ou
extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da liçitante vencedora;

l8.l.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

18. | .5 Cumprir inegularmontq as cláusulas contratuais, espocificações, projetos e prazos.

18.1.6 A lcntidão do seu cumprimento, levando a Equipe téÇniÇa da Superintendência de Infraestrutura a comprovü a intpossibilidade de
conÇlusào da obra no prazo estipulado.

18. 1.7 O atraso injustificado no inicio da obra.

18.1.8 A paralisação da obr4 sem justa causa ç prévia comunicaçào à SUPINFRA.

I 8. I .9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

I 8. I . l0 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamenle consignada no Diário de Obra.

18. I . I I A decretação de falência da contratad4 ou dissoluçâo da Sociedade.

l8.l.l2 A alteração Social ou modificação dafinalidade ou da estrutum da contratad4 que prejudique a execução do conúato

18.l.l3 Os casos de rescisão prcvistos nos itens l8.l.2 e 18.1.3 desta Cláusula acarretarão as consÇquências previstas n,r Artigo 78 a 80, da Lei
Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuizo das sanções previstas neste contrato.

18. l. l4 O contrato poderá também ser rescindido, sendo dcvido à contratada a devoluçâo da garutia, se houveq os pElamentos devidos pela

execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilizaçâo, e o rcssarcimento dos prejulzos rlgularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos s€guintes casos:

l 8. l .l4.l Quando o Conselho Esçolar, via Superintendência de lnftaestrutura da SEDUC, suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial do contrato.

18.1.14.2 Quando o Conselho Esçolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do conÍato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,

salvo em caso de calamidade pública, grave penurbação da ordem intema ou guerr4 ou ainda por repçtidas suspensi,es quc totalizem o mesmo
prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimgnto das obdgações assumidas até quç seja nonr,alizada a situaçâo.

18,1.14,3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagünentos devidos pela CONTRATANTE deconentes de obras, serviços ou fomecimento,
salvo em caso de calarnidade públicq grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direit( de optar pela suspensâo 

f,o ^Í\Í\
cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a situação. Lç)'
18.1.14.4 A não liberaçâo, por pane da CONTRATANTE, de áre4 loçal ou ob.jeto para execução de obra, serviço ot fomccimento, nos prazos

contratuais, bem como das iontes de materiais naturais especificadas no projeto. /\
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18.1.14.5 Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo çonhecimento, justificados e determinados pela máxim. autoridade da csfera
administrativa a que cstá subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contato.

18. I . I 4.6 A ocorÍência de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovada, impeditiva da exocução do contÍatr).

18.1.14.7 O presente contrato poderá aind4 ser rescindido, por mútuo açordo, atendida a conveniência da Secretaria de Educação, mediante
autorização expressa do Secretário. tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constantg de rnediçâo resÇisória.

r9 DAs sANÇôEs ADMTNTSTRATIVAs

19. I A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instÍumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administraçào, caracteriza o descumprimçnro total da obrigaçào assumida sujeitando-o às penalidades legalmente estabeleÇida§.

19.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da Iicitação, sem prejulzo das demais sançôes regulamentares prevrstas, o contratado
çstüá sujeito à aplicaçâo de multa de mora obedecendo os seguintes limites máximos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
r€cusa do adjudicatâio em Íirmar o contrato, ou ainda na hipótese do negar-se a efetuar o reforço da caução, dentr,) de lO (dez) dias
contados da data de sua çonvocação:

II - 0,3% (rês décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fomecimento ou ;erviço não realizado
ou sobre a parte da etapa do cronograma fisiço de obras não cumprido;

III 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

19.2.I A multa a que se refere este aÍigo nào imp€de que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as d€mais sanções
previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo má\imo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas dç mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal. no momento do pagamento ou de créditos (xistentes na Seçretaria
de Estado da Educação em rclação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princÍpios da ampla defesa e do confaditório.

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderâo ser relevadas, motivadünente e por conveniência administrativq mediante ato do
Secrelário da Educaçâo devidamente justifi cado.

19.6 Pela inexecuçào total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optar pcla
aplicaçào da pena de Advenência, nos termos do inciso I do art. 81 daLei n' 8.666/93.

19,7 As penalidades serão obrigatoriüncntc registradas no CADFOR, e no caso de suspensâo de licitar a liçitante deverá seÍ descredenciada
por igual periodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.8 As saÍrçôes previstas nos incisos l, III e Mo aÍ. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão ser aplicadas juntaÍnente com inciso II do mesmo aÍigo,
façultada a defesa prévia do interessado, no resp€ctivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A sanção estabelecida no inciso [V do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de comp€tência exclusiva do SeÇretário de ErÍado da Educação,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 2 (dois) anos de sua aplicaçào.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla drfesa.

2O DÀS OBRICAÇÕES \rí'
úà20. I Além de outras Íesponsabilidâdes definidas na Minuta Contratual, a contÍatada obriga-se
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20. | .l Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo à contribuiçôes sociais, na forma da
Lei 8.212 de 24.07.91i (CND e FGTS) € cópia da proposta.

20.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica ejuridica e aceito pela Secretaria de Eslado da Educação, no local da
obra ou serviço, para reprcsentá.lo na execução do contrato.

20.1 .4 Marter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a Iegislação pcrtinentç e aprovação da Secre:aria de Estado da
Educação.

2r DÀS DTSPOSTÇÕES FINATS

2 | . I Após a apresentação da proposta, não será admitida rstificação quanto à cotação, ficando a proponente sujcita às co rdições, prazo de

entrega, garanti4 marÇa do matsrial e preço proposto para cumprimento do contrato.

21.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado totâl ou paÍcial, teÍ rerluzida ou aumentada a

sua quantidade (respeitados os limites estabelççidos no art. 65 da Lei n'8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à

indenização ou reclamação, nos termos da Lei peninente.

21.3 À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando obrigad4 pera.te o C,)nselho Escolar, pelo

exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas às exigências legais; recomendamos que as confatações dos trabalhadores

pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

21.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n" 8.666/93 e na omissão dssta, pelas demais legislações vigentes e
pela Comissão de Licitaçào do Conselho Escolar Castelo Branco
21.6 E laculrada à Comissão ou Autoridadc Superior, em qualquer fase da licitaçào, a promoçâo de diligência a esclarec:r ou a complementar a

instrução do processo, vedada à inclusào poste or de documento ou informação que deveria constar originalmente da froposta;

2l.7 O representante ou preposto sô poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelope 0 (documentação),

doÇumento pÍocuratório e identidade do representante ou preposto, com reconhecimento de Íirma e aut9nticado respeqivamente.

21.8 Pam conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada no quadro próprio cc avisos da Unidade

Escolar e publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposiçâo dos interessados no horário de 8:00 às I I :00 e das l3:30

às l7:00h em dias úteis.

21.9 A nào solicitação de informações complementares, por paÍe das proponentes interessadas, implica na tácita admirsão de que a§

informações técnicas e juridicas foran consideradas suficientes.

Àt"^
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20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outÍos órgãos, o contrato decoÍrente
da presente Jicitaçâo, conforme determina a Lci n" 5. 194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n" 307 de 28 de fevere ro de I 986. do
CONFEA,

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dontro dos padrões dçsejados, para reposição imediata dos proÍissionais, nos carios de faltas,
impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitadÍ. pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta.

§

\r
K

ü

*

"s



Coordenação
Reqional de Educação

de Trindade

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

GOVÉNNO DO E5TÀDO

COMISSÂO DE LICITAÇÃO do Conselho Escolar Crstelo Branco, em Trindade-GO , aos l4 dias do mês de fev úeiro de 2022.

S ilagres lrÍnlno

Presidente da Comissâo

lzabel Cristina M ues Rodrigues

Eleuza Rodrigues Lagares

2"Membro

Marli Conceiçâo da lva

orAs
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PROJETO BÁSICO
LEI N" I7.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 20I2

I. INTII.ODUCAO

1.1. Finalidade
o presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REeUISITos MhYIMos e fixar
condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada para ex,:cutar obras de
construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás :SEDUC-GO),
descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto
contratagão de empresa especializada em prestar Serviços de construção civil, conforme
Pro.ietos. Planilha orçarrentária, Memorial Descritivo e cronograma Físico e Finenceiro.
Assunto: Reforma do pátio e inserção de muretas e arquitrancadas.
Unidade: Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Castelo Branco.
Endereço: rua aleixo antonio alves,397, Setor Oeste. Trindade,
Município: Trindade -GO.
Coordenação Regional de Educação - CRE: Trindade.

l 3. ,Iustificativa

A presente contratação j ustifica-se devido à necessidade de proporcionar espaço dr: qualidade para
recreação. reuniões, eventos, entre outros.

1..1. A Obra
A referente reforma a ser executada nesta unidade escolar é referente à mudarças no pátio e

inserção de muretas e arquibancadas na quadra esportiva:

TIPO DE REGIME DE EXECU ÂO,,TDOTADA

EMPREITADA POR P GL(IBAI-

2. DÀ DEFTNTÇÃO OOSUTTOOOS

2.1. Definições e siglas

2. I .l . ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por
SEDUC.GO;

Escritótio/Cotrespondências: Áv. Transbrasiliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Now suíça, Goiânía-(iO CEP: 74280-380
Lnd Pc Jercnino Bento. n' t n Qd l1 Lr.1l. sala A 1. Centrc, Cep: 75.398-000 Santa Barbara de Goiás - GO

llazão Social: AfB l-ngehharia l:lRÍ:l,l - CNPJ/MF N" 3130,t.945/000t -20
Fone: í62) 9 9 I I 1-656 I e-nlail: betterengenhariaaàpmail.com
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2.1.3. LICITANTE: Pessoa física ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1 .4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1 .5. NR: Norma Regulamentadora.

2. L6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1 .7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2. I . 10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.1 .l I.RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1 .\2.TCE: Tribunal de Contas do Estado.
TCU: Tribunal de Contas da Uniào.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 7 480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Esp:cificações;
2.2.2. NBR 6l I 8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11 .682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de animo);
2.2.4. NBR 567111990 - Participação dos Intervenientes em serviços de obras Je Engenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/ 1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obra:; de Edificações;
2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 -Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Joncreto;
2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10.NBR 5410:2004 Versão Corigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2. I I .NBR 615 I - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12.N8R 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.ll.NBR 5626/1998 - Instalaçôes de Água Fria:

2.2.14.N8R 10844/1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15.NBR 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16.NR-10 clc o art.2o,II, "c", da Lei n" 19.145 de 2911212015l'

2.2. I 7. ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificações,

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas esta(luais, municipais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

3. DA QUALIFICAÇAO TECNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2, A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da [ducação de Goiás

(SEDUC-GO).

Escritório/Correspondências: Áv. Transbrcsiliona c/ Rua T- 15, Ql. 610, Lt 03, Nova suíça, Goíônía-GO CEP: 74280-380
I t1. Pc .Jetunino Bento. n" s;n, Qd. 11 L1-01. sala 01. Centro, Cep: 7 5-398-000 Santa Barbora de Gr. iàs - GO

l?a:ão Socíal; Í)l'B íngenharia l')lRl:Ll - Cr"PJil4l" À' 31304.9{5/0001-20
Fonc: 162) 9 9)8) -6561 e-mail: betterengenhdriq@gmail-com
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3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidões de regularidades de pessoa física e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados r:u inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgâo

leg ional por ocasião da assinatura do contrâto

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entresa dos docurnentos de habilrta Ção, de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos

serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou

Arq u iteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CA1) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável técnico
pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à çarcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portâdor, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registr,r de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de sewiço de profissional autônomo, que esteja devidarnente registrado
junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a caÍacteÍística dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto orr contrato social,

que tenham o registrojunto ao CREA eiou CAU.

{. DAS ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento parâ executar serviços de

construção civil conÍbrme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1. Piitir,:
Dcmoliçiro tlo piso do piitio:

l)cnroIiciro dc :in,ores;

Re-,t lirri.t.rç;'t,, rl,' 1ri.,, rJ,' p.11 j,';

(.) -l11rçi'r,\,1,' l,i',,.1,' trit i, ,

"t.2. IÍurclae;\rqLribancada:
Constrrrção clc llarnbrado soblc tltul'cta cristettte:

Inrlllantaçào dc artluihanearla:

4.3. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material não mais utiliável ao longo da execução dos serviços contratados.

5. DO VALOR DOS SERVTÇOS

Lscrítóriolcorrespondências: Av. Transbrasilíana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Ll 03, Nord suíça. Goíânia-GO CEP: 74280'380

D1d. PcJeronino Bento. n" sin, Qd 14 L.01.lata0l.Centro,Cep: 75.398'000 Sanla BarbarodeCciás- GO
llazôo Social: Í)P R f:ngenharid b:ll?tl,l - CNPJ/MÍ N' 31.30'1.945/0001-20

Fona: (ó2) 9 918l-6561 e-núil: betterengenhariaíl,gmail.com 
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RS 217.510,38 - ONERADA

PREÇO
III\ IT. RS

PARCELA DE MAIOR RELEVANCIA:

PARCELA DE
MAIOR

I{ELEVANCIA 50.1,

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Para a relbma do Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Castelo Branco, fotam elaboradas as

planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA. como referência

AGETOP e SINAPI. Após a cxecução das planithas, verificou-se que a ONEI(ADA é a mais

vantajosa, conforme art.3o da Lei Federal 8.666193.

7. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalid ldes constantes no

art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de 2l dejunho de 1993, assegurados os cotrstitucionalíssimos

do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades além das demais

previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencicnadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou rer irar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o de;cumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

Escritório/Correspondências: Av. Transbrasilíana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nord suíça, Gotánio-GO CEP: 74280-380

Entl. Pc Jeronino Bento, n'sin, Qd. l1 Lt-|t. sala 0l. Centro, Cep: 75.398-000 Santa Barbara de Goíás - GO

Razão Social: lJl'B Engenharía EIR[:l,l - CtiPJ/tlb' À' 3l J0{.945/0001-20

Fonc: (62) 9 91 8l -656 I elnail: bettercngenharia(@gmail.com
4

I I'ENT
ESPECIFICAÇÓES DOS MATERIAIS OU

SERVIÇOS
I]NI DADE QUANT.

l)l

ITENS II.ELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIÇOS PRELIMINARES
ADMINISTRAÇÃO LOCAL
CONSTRUÇÀO DE ARQUIBANCADA
REGULARIZAÇÀO DO PÁTIO
DIVERSOS

PREÇO
TOTAI, RS

4.073,7 6

9.7 15,79
48.319,02
100.t'72,62
55.229,t9

SERVIÇO / DESCRIÇÃO

q§i 7§. PISO EM CONCRETO DESEMPENADO

VA I,OR PI].O.ÍETO BÁSICO:

lConrralaçào de empresa de engenharia para execução 
I

lde obra. conforme Projetos. Planilha Orçamentária. 
I

lMemorial Descrilivo e Cronograma Físico-financeiro. 
I

lrelacionados com os serviços discriminados: 
I I

I

l

I

I

I

I

'roTAL: | 2 r 7.sr 0J8 
]

uNTDADE ] quonr.

476.881
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7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das rlemais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os

seguintes limites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contratc, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firma' o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caugão, dentro de l0 (dez) dias conr:ados da data de

sua convocaçãoi

lÍ 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físit:o de obras nào

cumprido;

ItI 0,7% (sete décirnos por cento) sobre o valor da parte do fomecirnento ou serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente

ao trigésirno.

7.2.1. A. multa a que se refere este alligo não impede que a Administragão rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo rnáximo de l0 (dez) dias comidos, a c,)ntar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Notâ Fiscal, no momerto do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Con.:ratada, na forma

da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente.lustificado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Adrninistração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do

art. 87 da Lei n'8.666/93;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar

a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multrs previstas neste

Edital e das demais cominações legais;

7,8. As sanções previsras nos incisos I, III e lV do art. 87 da Lei n" 8.666/93 pod,:rão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis!

7.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de compet,)ncia exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respe,:tivo processo, no

prazo dc I 0 (dez) d ias da abertura de v ista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação;

7.l0.Err qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitítnte vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Escritório/Correspondências: Áv. Transbrasiliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nova suíça, GoiániçGO CEP: 71280-380
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8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos, ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos p3lâ garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.
8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pe)os serviços, em

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do me smo, não sendo

permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou

não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO

9.1.

9.2.

PRÂZO DE ENTREGA
O contrâto vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cro rograma Fisico-

Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da

obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem r:omo o prazo de

vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da

obra.

A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta

apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do

prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua rep,rração no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

IO.DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor

do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2.O recebimento do objeto do presente contrâto obedecerá ao disposto no aft. 73, ilciso I, "a" e "b",

Lei Federal n.'8.666193, e será procedido da seguinte forma:

10.2.I . Do Recebimento Provisório

a) Em ate l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificaqãô mencionada

neste contÍato, ou o término do prazo de execução contratual, o Sestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contraluais, o gestor do

contrato receberá a obra provisoriamente, Iavrando o "Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridÍrde contratante.

c) Caso seja constatado o não cumpÍimento ou o cumprimento inegulrrr de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunslanciado dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova ve:ificação, ficando

sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

Escrítório/Correspondências: |lv. T ransbrasílíana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nova suíça, Goilnia'Go CEP: 74280-380
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e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as

áalr. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Á'ásicas para a
Contratação e Fiscalização de Obras de EdiJicações Públicas",do Tritrunal de Contas

da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por m,:io da Gerência

de Fiscalização c Acompanhamento de Obras) deverá receber do CO§TRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa dccumentação é

conhecida como u built - que significa "como construído" - e deve incluir todas as

plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos

foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as buill dà

obra, a fim de subsidiar futuras intervenções â título de manutenção ou reformas. Os

arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx,.x/s, entre

outras) e não editáveis (extensões: .pdí jpS, entre outros) devidamente assinados pelos

responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encanegada de vistoriar a obra uara verificar o
cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a C,rmissão receberá

a obra definitivarnente. Iavrando o "Termo de Recebimento Defirritivo", que será

assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou inconeções resultantes

da execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificaçãc circunstanciado,

dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir

ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazô a ser

determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;

l0.3.Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

1I. DA FISCALIZêÇAO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

I l.l. Fiscalização e Recomendações Operacionais

I1.1.1. considerando o disposto nos artigos n'51 a 54, Seção III, Capítulo V [], da Lei Estadual

n 17.92812012, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas'

I l.l .2. os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela coNTRATADA piLra a execução dos

Elicritórío/correspontlências: Áv. l'ransbrasiliana c/ Rua 7 - 15, Qd- 610, Ll 03, Nova suiÇa, Goiôn'a-GO CEP: 74280-380
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1.1.3

11.1.4.

11.1.5

11.1.6

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução,

comunicando à CONTRATADA, através do seu representânte, a; providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imedialo, salvo motivo
de força maior.

A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsáv,:l pela Obra e o

Diário de Obra deverào perÍnanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andâmento dos serviços, cujas anotações

deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrigão dos

equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalizaçíio.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela frscalização. A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com

destaque do valor de retenção de l1% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social

nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5o/o para planilhas DIISONERADAS,

seguindo o que determina o Art. 7', §6', da Lei 12.54612011.

A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis

específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferior a 50oÁ do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado (onstitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as :aracteristicas do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das lesponsabilidades

contratuais e legais, subcontratar até 30y. (trintâ por cento) dc valor da obra

correspondente à parcelas compl€tas da obra, respondendr,, entretanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter reguluidade fiscal e

trabalhista. Os serviços passiveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Laies (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

ll.l.7.A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa cont'atada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho'

Escritório/Cotespondências: Av. '|'ransbrasíliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nova suíço, Goíânia-GO CEP: 74280-380
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Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n" 17.92812012, bem comc o art. 40, inciso

XI da Lei n" 8.666193, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamen,o dos contratos,

deverá ser a data da apresentagão do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os

problemas advindos de orçamentos desatualizados em virnrde dos trans,)ursos de vários

meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostz.s. Para efeito de

cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices dr INCC.

Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCa e exposto no

Acónliio n' 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto da licitação, não se enquaJra no regime de

preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem

a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do objeto em

questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO l;LOBAL.

I1.2. Obrigações do Contrâtânte

l l. r.8

11.t.9

I 1.2.1

1 1 .2.2

Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade corn sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRÁ TADA, caso não

estiverem de acordo com o combinado;

Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrLgação contratual

pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa rel5ularização;

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão dl notâ fiscal, por

parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

t t.2.3.

t1.2.4.

11.2.5.

I1.3. Obrigações da Contratada

11.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua

ocorrência, não irnplica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

I 1.3.2. Durante a execução do contrato. a CONTRÂTADA deverá apresentar: Cópia autenticada

da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada

à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste c,tso será vinculada

ao CNPJ da CONTRATADA;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresenLar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante

os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO)

e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à

Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e

Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura ca SEDUC;

b) Diário de Obras;

LscriÍório/Correspontlências: Ay. T ronsbrasiliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nova suíça. Goiânic-GO CEP: 74280-380
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I 1.3.4.

I 1 .1.5

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por pre,;o global, não há

possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acrés,:imos de serviço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações

qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboraçiio do projeto ou

desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviço:r serão realizados,

nos termos do § 3'do art. 65 da Lei n'8.666/93, e nos limites fixados rro §2" do referido

artigo.

A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇOES E

CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Nomrativan'00712017-

GAB-SECPLAN, os quais constarão, obrigâtoriamente, dos editais dos pr,rcessos licitatórios

e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contratuais. E obrigação do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdic onada à SEDUC a

exigência de:

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da ,rmpÍesa contratada,

quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa

contratad4 quando houver mais de 20 trabalhadores na obra:

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado,

quandó for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalh nas dependências da

edificação jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamertos de segurança em

conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equrpa.Ínentos (I'lR -12)'

trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Indivilual - EPI fomecidos

aos empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ l" os documentos aos quais se referem os incisos deste aÍigÔ devem ser Íomecidos, no ato da

assinatuia contratual, ao(à) Fiscai da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação

jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Se"vidor Público), onde

houver(Goiânia,Anápolis,JataíeQuirinópolis),paravalidaçãoenr5(cinco)dias;

b)ou,ondenãohouverSEsMT,osdocumentosdeverãoserfornecidosao(à)Fiscaldaobra
ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC,

para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas

Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (P(IMSO) da empresa

Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que irão tabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

Escritórío/correspondências:Áv.Tronsbrasilianac/RuaT-l5.Qd.610,Lt03,Novasuíça,Goiánia'GOCEP:74280'380
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c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão pennanecer na obra
à disposição da fiscalização.

I1.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5' da Instrução Normativa 07/2017-

GAB/SEGPLAN, a empresa ContÍatada comprometer-se-á com ôs seguintes itens, conforme

as exigências legais:

I - Fonnar sua Comissão [ntema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portaria 3.214178;

II - Fomecer os Equipamentos de Proteçào Individual (EPI's) específicos aos riscos enr perfeito estado
de conservação e Funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda: conservação e
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, daPoftaÍia 3.214/7 8 do MTE:

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualqrrer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante),
bem como nos oconidos nos trajetos;

lV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do lontrato, parâ os
quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do inicio da execução das respertivas atividades,
quanto aos riscos inerentes à função e quanto à medidas de controle existentes, en atendimento às
Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado aciden.ado;

VI - Providenciar as atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e
PCMSO para as atividades / serviços contratados;

Vll - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividales de alto risco,
tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade §R-l0 Brisico e SEP quando apl cável) máquinas
e equipamenlos (NR l2) e ôutros, conforme as Normas Regulamentâdoras do MTE.

l1.3.7

I 1.3.8

| 1.3.9

E de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDLIC (contratante),

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução

Normativa no 007/201 7-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificaç io jurisdicionada

à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contlatada, quanto ao

cumprimento das cláusulas conlratuais e da legislação vigente sobre saúdc e segurança no

trabalho:

O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, rulta e rescisão

contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão ,luanto à falta por

não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acorc.o com a Normas

Regulamentadoras do MTE, com adoçào das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra acidente de trabalho.
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Ilazão Socíal: IJFB Engenharia ElRt:l,l - CNPJ/MF N' 3l J0.í.945/0001-20

Fone: (62) 9 9I8I-656I e-nail: betterengenha a(o)gmail.com

ll
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Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar om contato com

a Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av.
Anhanguera, . n" 163 0 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás - FCNE: (62)3201-
3067 13201-3046 / 3201-3t48 t320t-3149 t3201-3131.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetôs, planilhas orçamentárias, cronograma físico-finance iro e memorial
descritivo estão disponíveis no site: mvrv.educacao.go.gov.br

Superintendência de Infraestrutura, em Goiânia, aos 07 dias do mês de Janeiro de 2022.

Eng'Elvandro Borges
CREA 2I6I4/D-GO

Escrilórío/Coftespondêncías: Av. Tronsbrasiliana c/ Rua T-15, Qd. 610, Lt 03, Now süíça, Goíânía-CO CEP: 74280-380
End. Pê JeÍonino Bento. n" s/n, Qd. t I Lt.ol , sala 01. Centro, Cep: 75.398-000 Santa Barbara de Goiáj ' OO

llazão Social: Ell'B Engenharia F)lllÍ)l - C|t'PJ/MF N' 31304.945/0001-20

Fonc: (62) 9 9 l8 l-6561 e-mail: beuerengenharíaQt\mail.com
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ANEXO I_PROJETO BASICO

ANExo rr - cARTA DD APRESENTAÇÃo o,l oocunoNr.rçÃo

GOVEnNO DO ESÍÂOO

Data:

Convite n." 00 /2019

À Comissao de Licitação do Conselho Escolar 

-

Prezados Senhores.

-(nome 
da Pessoa Juridica)_, CNPJÀ,ÍF n." , se diada_(e ndereço completo)- tendo examinado o Edital, \ em apresentar a presente

documentação para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação parc este edilal, será o
Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronograma flsico-financeiro e demais çon(ições previstas nesta
licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica, tomando ciência das dificuldrdes porventura
existentes do local objeto de execuçào dos serviços.

c) Que concorda com a retençào pçlo Conselho EscolaÍ do valor conespondente ao percentual pertinente a prestação d, serviços, frente ao

disposto na Resolução n" 071 do INSS.

cl ) O valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, rete lção de 3,502 para

planilhas DESONERADAS, seguindo o que delermina o An. 7", §6', da Lei 12.546/2011.

Ç2) A identificação da planilha de execução da obra (On€radaDesonerada) poderá ser aveÍiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a Pessoa Jurldica comprove possuir beneÍicios de leis espeçlficas para o recolhimçnto. Para efeito da retenção o valor da mão-de-obra

não será infe or a 5070 do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que até a presente data incxistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo liçitatóÍia, assim como que está ciente da

obrigatoriedade de declüar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horifuio notumo de trabalho ou em servi§os perigosos ou

insalubres, nào possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paíir de l4 (quatorze)

anos:

l) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do t9Ímo de sujeição d,) Edital, conforme

Anexo III

orAs

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa pane, observadas as condições do Edital

2t
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GO\ EN NO DO ESTADO

Localidade. aos dias de de

Carimbo. nome e assinatura do Responsávsl Lcgal da Possoa Juridica com podgres para tal investidura

ANExo rrr - DECLARAÇÂo DE sUJEIÇÂo Aos TERMoS Do EDITAL

A (nome daPessoa Jurídica esta de acordo com o Edital n" 00_/2019 Conselho Escolar , DECLARA que

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às conCições fixadas pelo
Conselho Escolar;

02 - Esú ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentaç?o e proposta que

apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licilação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da dçscrição dos serviços e que as informações fomecidas são satisfatóÍias e corretas para a

execução dos serviços dentro do prazo previsto no Editali

04 Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Secretaria de Estado da EducaçÍio às quais alocará
todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas püa assegurar um çontrole
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente. sobre os usuários e moradorçs vizinhos;

05 - Apresentaú mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensa os tecnológicos, para a

avaliação da qualidads dos serviÇos executados em suas diversas lases:

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamcntos neccssários e Íelacionados no(s) projeto(s), ç que os mesmos

enconfiam-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obr(s) faú a alocação de qualquer tipo de equipamento compatlvel (om a natureza dos

seryiços a serem cxecutados por solicitação do Conselho Escolar, sem ônus de mobilização para est4 ainda que não previsto, em prazo

compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto püa o inlcio das obras no prazo compatlvel com o cronograrna flsico-finiutceiro a padr da data

do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executaIá a(s) obÍa(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências j unto às instalações da empresa e sua contabilidarle e a terceiros, os quais

o licitante mantém trânsações comerciais.

I | - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde I segurança no trabalho.

&
Localidade. aos dias de de

OIAS

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurldica, com poderes para tal investidura.
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data:

LICITAÇÃo N" oo-/2019

À coMIssÃo DE LrcrrAÇÃo Do coNsELHo ESCot,AR _

Prezados Senhores,

-(nome 
da Pessoa Juridica)_, CNPJ,4v1F n." , se diada_(endere ço completo)_, tendo examinado o Edital, v3m apresçntar a nossa

Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitação çabendo esclarecer qur::

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço gl:bal é de
R$_

No preço proposto cstão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obr4 transpoúes, encargos sociais, ferramentas,
seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução complçta dos
sorviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executarcmos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamenúria, quantitativos, memorial
desc tivo, proietos e demais orientações Çonstates do editall

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contaÍ da data de sua aprr:sentação, ou seja, de

sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais ç mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que a variação de quantidados scrá de nossa inleira
responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaraçâo do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial desçritivo e cronograma fisico-financeiro constrnte deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta sào fixos e irreajustáveis.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nomç e assinatura do responsável Legal da Pessoa Juridic4 com poderes para tal investiCura.

,$
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GOVERNO DO ESTÂDO

ANExo v- DECLARAÇÃo DE vIsroRIA Do LocAL DA oBRA

Data:

LrcÍTAÇÃo N" oo_/2019

À coMrssÃo DE LrcrrAÇÀo Do coNSELHo EscoLAR _

Declaro para os devidos fins, que- portador(a) da Cédula de Identidade n'
Cl'F n" representante legal da Pessoa Jurídica inscrita no

CNPJ sob n'- tem pleno conhecimento do local e das çercanias onde serão exççutado i os serviços, referente ao
Convite no 000/2019. PÍocesso n" 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juídica)

Ob§,: A falta de alguma dâs informscões deste anexo enseiârá n! DESCLASSIFICACÂO da PessoÀ Jurídica. -

,»
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GO\ ÉNNO DÔ ESTÂDO

ANExo vt - DECLln.rÇÁo po plnrNrrsco

Data:

LICITAÇÀo N" oo_/20 t9

À coMIsSÃo DE LIcITAÇÀo Do CoNSELHo EScoLAR 

-

(Noloqda Pessoa Juridica) pessoajuridica de direito privado, inscrita no CNPJ,MF sob o n"

, através de representante lçgal,-(nome) qualificar inscrito no CPIr,'Mf'
ortador da RG n" DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em

seus quadros de empregados e em sgu corpo acionârio cônjuge, companheiros ou parentes em linha Íeta ou colatelal, até o terceiro grau, ou por

afinidade, até o segundo grau com os servidores, dçtsntores de cargo em comissão ou função de confiança na Secreta a de Estado de

Educação/Conselho Escolar........, que atuem diretarnente na realização do ceÍtarne e/ou na posterior formalização contr?tual.

Local e Data

Reprgsentante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs,: A falta de alguma dss iníormacões destê anexo enseiará nâ INABILITACÁO dâ Pes§oa Jurídicâ. -
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ANExo vII _ DECLARAÇÃo DE SEGURANÇA E SAÚDE Do TRABALHo

Data:

LICITAÇÃo N" oo_/2019

À coMrssÀo DE LICITAÇÃo Do coNSELHo ESCoLAR _

Nome da Pessoa Juridica)- pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJMF sob o r "
ahavés de representante legal (nome),_(qualificar)__, inscrito no CPFMF

sob o no_, portador da RC no_, DECLARA, sob as penas da lei, que stenderá as Normrs llegulamentadoras da
Portaria n" 3.214178 do MTE, aplicáveis as atividades objeto deste contato, e, que tem condições de apresentar as documentaçôes soliçitadas
na Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25l08/17, conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legd da Pessoa Jurídicq com poderes paJa tal investidura.

Obs.: A falta de âlgumâ das informscões deste anexo enseiârá na DESCLASSI FICACÃO ds Pessoa Jurídicâ, -

\§

&
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ANEXO VIII _ MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o /2019 quc Çolebrarn o Colégio Estadual_o A EMPRESA_, para os fins que especific4
sob as condições a seguir descritas:

O Colégio Estadual ?????, por intermédio do CONSELHO ESCOLAR ????????? CNPJ N.' ???????, pessoajurídica de direito público
intemo, rspresentado neste ato pela(o) Presidente ?(nome)?????, brasileiÍa(a), (solteir4 viúvo, divorciado, casado), resicente e domiÇiliada em
........., inscrita no RG sob o n" ??????? DGPC-GO, e no CPF sob o n" ???????, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

pessoajurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador da RG n -- ---------------- e

CPF N. -------------------------- çom seus atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em ........................, n4....,. ....,........................
insÇ ta no CNPJ,4\4F sob o no.,...,............................ Inscrição Estadual n",...,....,... doravante denominada apenas CONrRATADA, tem entle si
justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei n" 8.666, de 2l dejunho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato n'.000
/2019, çonformç Edital Convite n." 000i2019 do Conselho Escolar ???????, processo n.o ???????, sob o regime de ex(cução empreitada por

preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

I. CLÁUSULÂ PRIMEIRA - DO OBJETO

1. Constitui objeto do presente ajuste a reforma e ampliâção no Colégio Estâdual ******, na cidade de ******- GO, conform€ Projetos

e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de tansc çâ0.

TENS RELÂCIONADOS EM PLANILHA,

ERVIÇOS PRELIMINARES

RÁNSPORTES

ERVIÇO EM TERRA

DAÇÓES E SONDAGENS

STRUTURA

ST.ELf, T./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTUR4.

STÀLAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

TALAÇÓES ESPECIAIS

*0

LVENARIA E DIVISóRTAS

28
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cov€nNo Dô É§rÀDo
MPERMEABILIZAÇÃo

BERTURAS

seul»nus urtÁltcls
VESTIMENTO DE PAREDES

RROS

Vf,STIMENTO PISO

RCENARIA

DMrNrsrRAÇÁo - MENSALISTAS

INTURA

IVERSOS

l. A contÍatada deverá tgr consignada €m seu ato çonstitutivo a declaração que entre as atividades a serem desenvol/idas ençontra-s€ o

objeto por ela homologado nesta licitação.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, qumdo fonte retentora, d€scontará dos pagamentos quc efetuar, os tributos a que esteja ob'igado pela legislação

vigente, fazendo o reaolhimento das parcelas retidas nos prazos lçgais.

2.1.1.5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstruçâo de qualquer parte da obr4 sem ,lualquer ônus para a

CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica Çomprovad4 ou 9m desacordo com o Projeto, l'lolmas e

Especificaçôcs, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n" 8 666/)3.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 5olo do valor globat da obra até sanadas todas as inegularidades çonstatadas e lumpridas todas a§

formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRATADA

2.2.I Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato. no Edital. no Projeto Básiço e demais Anexos, a CCNTRATADA obriga-se à

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perleito desempenho do objeto desta contrltaçào, em quantidade

suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fisÇal do contrato, quando não atendeÍ satisfatoriarnente;

2.2.1.2 A CONIRATADA se obdga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, (,bedecendo,

rigorosamente, aos pÍojetos de enginharia que lhe foÍem fomecidos pela CONTRATAN]E e às modificações propostari e aprovadas pela

CONTRATANTE duranle a e\ecuçào dos serviços:

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na execução do presente instr(§ntop
29

2 cLÁUSULA SEGUNDA - DAS oBRIGACÔES

2.I DA CONTRATANTE

2. I .1 Compete à Unidade Escolar, por intemédio do Conselho Escolar:

2.1.1.I Acompanhar e fiscalizar a execuçâo deste contlato, comunicando possiveis inegularidades ao setor competente

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados o dos materiais a serem emprçgados juntamsnte com Fi ical da SEDUC.

2.1.1.3 Proporcionar todas as facilidades paÍa que a contatada possa desempenhar seus tÍabalhos dentro das normas do contato.

\fl
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2.2.1.4 Responder
CONTRATANTE.

pelos danos do qualquer natureza, inclusive o caso de dano ao patrimônio de terceiros que venh
em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA. ou de quem em seu nome agir.

2.2 1.5 É expressamente vedada à subcontratação do vâlor totaldo contrato, a subcontratâção paÍcial poderá ser possívêl com
anuência da titular d€sta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços passíveis para a subcontratação parcial am relação
ao valor total da obra. Adicionalmente deve ser apres€ntada a documentâção de reguhridade íiscal e trabalhistâ. e, o contrrto Íirmâdo
€ntre a adjudicâtária ea empresa subcontratada.

2.2 1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centalizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por Çento) do total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;
d) Estutura Lajes (Pré Moldadas);
e) Marcenaria;
Í) Central de Gas:
g) SPDA (Sistema de Protoção conÍa Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e;
i) Transporte do Entulho

2.2.1.6 Substituit sempre que exigido pela CONTRATÀNTE e independente dejustificação por parte dçstA qualquer rbjeto que sejajulgado
insatisfatório à repartição ou ao int€resse do serviço público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e ju dica e aceito pela CONTRATANTIi, no local da obra ou
serviço, para represenú-lo na execuçào do contrato.

2.2.1.8 Mantçr "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação peÍtinente e aprovação da CONTRATÀNTE.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes desejados, para reposição imediata dos pÍoÍissionais, nos,:asos de faltas,
impedimentos, bem como, impedir que o emprcgado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição teúa sido solicitada
pela CONTRATÀNTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta;

2.2.1.l0 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contraruais.

2.2. L I I Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indiÇação do n' do Convite, Contato e do Con vênio Federal a que se

referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projqtos e respectivos detalhçs, bem como a estrita obcdiSncia às presc çôes I
exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte integrante do presente contato.

2,4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obrq com dimÇnsões, diãres e sÍmbolos a serem

determinados pela CONTRATANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsávçl pelo proÍissional habilitado na execuçào de serviços de modalidade elétric4 quanc o houver "ln§talação da

Subestaçào", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições constantes do Deqeto Federal n. 23.569/|3i Decreto Fedeml n.

90.922185, Resolução n. 218/73 e Resolução n. 1010/2005. \ "§§
2.5.1 Em atendimento a Instrução Norm atiya n" 007:2017-4AB/SEGPLAN, a quâl dispõe sobre os procedimentí,s c requisitos mínimosY
aserem§eguido§nos@realizado§pe|aAdministraçãoPúblicâEstadual,rel,rcionadoao
cumprimcnto das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Jurídica Contratada CeverÁ fornecer ao

Orgão Contratante:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa Juridica Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que ir?iô trâbalhar nâs

dependências da unidade escolar: ..\
Ill - Cópiâ atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Juridica conüatada: _P
IV - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os

§O\/ÊNNO DÔ Ê§TÀDO
a a so&er o patrimônio da
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empregados da conhatada que irão habalhar nas dependências da unidade escolar;

V - Cópias dos comprovantes (certiÍicados ou outros) da realizaçào dos treinaÍnentos de segurança em çonformidade conr as Normas
Regulamentadoras do MTE pam os trabalhadores que desenvolverem atividades d€ alto risÇo, tais Çomo: eletricidade (N[l -10 Básico),
máquinas e equipamentos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outÍos;

VI - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fomecidos aos empregados que irão trabalhü na
unidade escolar;

2.5.2 Ainda, considerando o estabelecido no Art.50 da Ínstrucão Normativa 07/2017-GAB/SECPLA\. a Pessoa J rrídicâ Çg!.lt3.l!gdÀ
!-a!!p rometer-sê-à co m os§ uintes itens. conforme as exisências lesars

I . Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da ),lR-5 da Portaria
3.214t78..

ll - Fomecer os Equipamentos de PÍoteção Individual (EPI's) €specificos aos riscos em perfeito estado de conservaçào e firncionamento, bem
como, treinamento de uso adequado, guarda e consçrvação e registro/controle dç cntrega dos mesmos, sendo o uso obrigltório por parte dos
empregados em áreas/ atividades de sco dentro do que dctermina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE,

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualquer açidcnle com seus empregados nas dependências ou a
serviço da Unidade Escolar Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso dç identifiçação de riscos, após o inlcio do contrato, para os quais os trabalha( ores ainda nào fomm
treinados, antes do início da execuçào das rcspectivas atividades, quanto aos scos inerentes à funçâo e quanto às medilas de controle

existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encüninhaÍnento do ssu smpregado acidentado e, se necessário, soliçitar o auxÍlio da contratante
(verifi car isto juridicamente);

Vl - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO paÍa as atividades / serviços

contratados;

VII - Providenciar a elaboraçào das documentaçôçs çxigidas para os trabalhov atividades de alto risco, tais çomo: trabalho em altura (NR 35),

eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplisável) máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas F.egulamentadoras do
MTE:

2.5.3 O Diretor da Unidadç Escolar contratante poderá a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Juridica contratada, quant( ao cumprimento das

cláusulas conÍatuais e da legislaçâo vigente sobre saúd€ e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislaçâo referente à saúde e segurança no rabalho, implicará na

aplicação de advertênci4 multa e resÇisão contratual, em caso de reincidência ou rgsistência, respondendo por omissão (luanto à falta por não

cumprir com as exigênçias de Segurança s Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, cotn adoção das

ponalidadss Çontratuais, especialmçnte caso ocorra acidente de tabalho.

2.5.4. I Os documentos aos quais se referem o item 2.5.I devem ser fomecidos, no sto da assinaturr contrrtu.l, ao(a) Diretor(a) contratante,

que os encaminhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver (Goiânia, Aoápolis, Iat!Í € Quirinópoli§)
paru validaçno em 5 diâs;

*Ou, onde nío houver §ESMT, os documentos deverão ser fornecidos so Diretor(a) da unidide escolar, que serão apresentados ao

FISCAL da obra. indicado pela Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC, para regularização e fiscalização cm aterrdimento da§ exigência§

das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLÁUS TE,RCEIRA _ DO PRE E CONDICÕES DE PAGAMENTO E REÀJU ÀMENTO

3.I DO PAGAMENTO

3.1.1 os serviços custüão à CoNTRATANTE RS ......".............'..'.'... (. ..'......'..'.'... '..'.......), qui: serâo pagos

à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiÍo, contados a partir da apresentação das Notas Fiscais conespondentçs,

dovidamente atestadas, concluido o processo próprio para a solução de débitos de responsabilidade da CONTRATÂN'lE.
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3.1.2 O preço dos serviços, constante desta clausul4 permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagad, à Contratada" o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo quc as làturas deverão ser
apresentadas com os seguintçs documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Municlpio no qual a Pessoa Jurídica
se localiza.

3.1 .3.4 Cópia da matricula . CEI . Cadastro EspeclÍico Individual - da obra junto ao INSSi

3.1.3.5 Declarrçío Contábil - AÍirmando que a Pessoa Jurldica está em situaçâo regular e que os serviços referentes à làtura apresentada estâo
contabilizados,

3.1.3.6 Cópia .lo GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social

3.2 O pagamento se dará por gmissão dg Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de rctenção de I l7o do valor da mào-de-obra
para a Previdência Social nas planilhas ONERÂDAS, ou, retenção de 3.5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o,

§6', da Lei n" 12.546/2011.

3.2.I A identificaçào da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Ju dica comprove possuir beneflcios de leis especlficas para o recolhimento. Pam efeito da retençâ,), o valor da mão-de-
obra nâo será inferior a 507o do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

3.3 PaÍa o pagamento da l" medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item 3.13 e seus subitens, aprescntar

çópia das Anotaçõcs de Responsúilidade Técnica (ARTS) referentes aos serviços contratados.

3.4. I para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0 | (um) ano, contado a paÍtir da data de apresentação do orçÍúnento a qu€ a propo§ta

se referir, conforme deÍinido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o perlodo de 0l (um) ano, as parcelas remanesçcntcs serão rcajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Corstrução - OBRAS

CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)

Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a t)roposta sc referir

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4 CI,AUSULA ARTA - S T-INANC R ÀMENTA
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-Natureza:::::

-Fonte: ***

-valor total: R$ ???? (por extenso)

-Datâ:

5 CLAUSULA - DA VIGEI-CIA DO PRAZO E DA PR R

5.1OpresenteContratoterávigênciade06(seis)mesesacontaÍdadatadaassinatura,ficandoaeficáciacondicionadaàpublicaçãodoextrato
no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRÂTADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5.3. I O prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Ponaria e Cronograma Físico-Financeiro.

s.4 PRoRRocAcÂo

5.4. I O presentc instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo çom a neçessidade da contrata nte, a Lei Federal no

8.666/93 e a legislação peninente.

o cLÁt suL,l stlilr - oa rtsc,rLtzacÂo

6.I A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de Infraestrutura da SEDUC.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível para ançarnentos no local da
obr4 sendo que, a sua manutenção, aquisição e guaÍda é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual dever'á entregar, diariamente,
cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamontos técnicos que porvcntura surgirem sobre a realização dos tÍabalhos da CONTRATADA,
deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obrq e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro,
através de assinatura de seu Engenheiro RT.

ó.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá r€correr ao Diário de Obra,

sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentcs de acidentes, ol condições espeçiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as paíes no livro, como formalidade dç sua concordârlcia ou discordância
técnica com o fato relatado.

6.4.2 A paíir do inicio da obra, os Projetos, as ART'S do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão permaneceÍ no canteiÍo. O Diário
de Obra é destinado a registrar as oconências, naturais ou não. relevantes para o andzunento dos serviços, cujas anotaçõrs deverão ser

real izadas diariamenle.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de obra'

ó,5.I PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos tmbalhos;

ó.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingcrênciai

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1 .4 As datas de conclusão de etapas caÍacterizadas de acordo com o cronograma aprovado;
\e
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7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita exçcução, da seguintc
forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinadJ pelas partes em até
l5 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

7.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. mediante termo
circunstançiado, assinado pelas panes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequaçào do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no an. 69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no aÍt. 69, será conlado novo
prazo, após os ajustes necessários.

8 CLAUSULA OITAVA_ DA EXECUCÃO

8.I Para a execução do contBto, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setoÍ competente da SEI)UC;

8.2 A contratada só poderá executar os seÍviços se tiver uma autorização prévia por oscrito da SEDUC

8.3 No inicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de AbeÍtura.

8.3. I A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em çplgraf:, fará parte integrante

da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso eÍe não çsteja em hamonia com o çurso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolü sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidado dos serviços objeto deste edital, em conformidadc com a especificação, o setor resronsável estabeleceú
aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu crité o exigir o refaz imento de qualquer paÍte da reforma realizada pela contratarla, sem qualquer ônus
püa o mesmo, caso essa tenha sido exeçutada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, e;pecificações ou com as

determinâções pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais arexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, lros termos do art. 69 da

Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

K

,s

8.7 Os serviços deverào ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicâs e Cronogrlma FIsico-Finarceiro a

3,1

6.5.1.5 Os acidçntes oconidos no decurso dos trabalhos:

6.5.1.6 As respostas às interpelaçôes da fiscalizaçãoi

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, aojuÍzo da contratada, devem ser objeto de registro.

6.5.2 PELA FTSCALIZAÇÂO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros provistos nos sub-itens anterioresl

6.5.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especifiÇações, prazo e cronogÉma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamcntos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 SoluçÕes às consultas lançadas ou formuladas pela contratad4 com correspondência simultânea para a autoridadr superior;

ó.5.2.5 Restriçôes que lhe püeçam cablveis a respeilo do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observaçôos cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA _ DO Rf,CEBIMENTo Dos SERvIcos
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contar da data emissào da ordem de serviço

9. cLÁusuLA NoNA - DAs ALTERAÇôEs

9. I Por se tratar do contratação em regime de exççuçào empreitada por preço global, não há possibilidade de formalizaçã(, de termo aditivo
visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualilativas, que não
configurem falha do órgâo gestor na elaboração do projeto ou dcsconhecimento por parte da CONTRATADA do local oÍLde os serviços serão
realizados, nos termos do §3o do art. 65 da Lei no. 8.666/93, e nos limites fixados no §2'do r€ferido artigo.

ro. ct Áusul-l DÉcrMÁ - DA REScIsÃo

l0.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l0.l.l Por múluo interesse e acordo das paÍtesi

10.1.2 Por inexecução total ou parcial do contrato enscja a sua rçsçisão, com as consequências contratuais e as previstai em lei ou regulamento

10.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentomente de interpela,)ão judicial ou
extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.1.4 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenizaçào e independcnte de intsrpelação judicial ou
extmjudiçial, se for decÍetada concordata ou falêocia da licitante vencedora;

10.1.5 Nâo cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

10.1.6 Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especifiçações, projetos e prazos.

10.1.7 A lentidâo do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da SupeÍintendência de lnfraestrutura a comprovar a inrpossibilidade de
conclusào da obra no prazo estipulado.

10.1.8 O ataso injustificado no início da obra.

I 0.1 .9 A paralisação da obr4 sem justa causa e prévia comunicação à Superintendência de Infraestrutura - SI.IPINFRA.

| 0. | . l0 O desatcndimento às determinações regularcs dos Engenheiros Fiscais.

l0.l.l I O cometimento reiterado de faltas na execução deste contato, devidamente consignada no Diário de Obra"

10. L 12 A decretação de falência da contratad4 ou dissolução da Sociedade.

l0.l.13 A alteraçào Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do cJntrato.

l0.l.l4 Os casos de rescisâo previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta Cláusula acarretarão as çonsequências previstas no Artigo 78 a 80. da Lei
Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuizo das sançôes previstas neste contrato.

10. I .l 5 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houver; os palíamentos devidos pela

execução do contrato até a data da rescisão: o pagamento do custo de dosmobilização, e o ressarcimento dos prejulzos n)gularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

| 0. l. l5. I Quando o Conselho Escolar via Superintendência de tnfraestrutura suprimir os serviços além do limite de 25'lo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial do contÍato.

10.1.15.2 Quando o Conselho Escolâr, mediante ordem escritq suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento ç vinte) dias,

salvo çm caso de calamidade públic4 grave penurbação da ordem intema ou guerrq ou ainda por repctidas suspensaes que totalizÊm o mesmo
pÍazo, sendo facultado à coútratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçào, .ft')w
10.1.15.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras serviços ou fomecimento,
salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem intema ou gueÍr4 assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

10.1.15.4 A nâo liberaçâo, por parte da CONTRÁTANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fomecimento, nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especiÍiçadas no projeto.
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10.1.15.5 Razõcs de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados s determinados pela máxirna autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

10. I . I 5.6 A ocorrência de caso foíuito ou de força maior, regularmente comprovadq impeditiva da execução do contrat{).

10.1.15.7 O presente çontrato poderá aind4 ser rescindido, por mútuo aÇordo, atendida a conveniência da Secretaria de ECucação mediante
autorização expressa do Secretário, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de rnediçâo rescisória.

DÚCIMA PRIMEIll. S ADMINISTRATIV

ll.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento cquivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração, caraÇteriza o descumprimento total da obrigação assumid4 sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

I1.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitaçào, sem prejuÍzo das demais sanções regulamentares previs.as, o contatado estará
sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites má\imos:

I - l07o (dez por Çento) sobr€ o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigaçãc, inclusive no de
recusa do adjudicatfuio em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, denÍo de 1(r (dçz) dias contados
da data de sua convocaçào;

II - 0.3% (três décimos por cento) ao di4 até o lígésimo dia de atraso, sobre o valor da pane do fomecimento ou serviç( não realizado ou
sobre a parte da çtapa do cronograma ÍIsico de obras não cumpridoi

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da rtapa do cronogÍaÍna
flsico de obras não cumprid4 por dia subsequente ao trigésimo.

I 1.2. I A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rcscinda unilateralmente o conbato e aplique as demais sanções
previstas nesta Lei.

| 1.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corÍidos, a contar da data do recebimento da comuricação enviada pela
Sccretaria de Estado de Educação.

ll.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos ,xistentes na Secreta a
de Estado da Educação em relação à Contratadq na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contra(iitório.

I 1.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderào ser relevadas, motivadünente e por conveniência administrativq rediante ato do
Conselho Escolar, dcvidamente justifi cado.

| 1.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato pÍaticado, a Administraçào poderá optar pela
aplicação da pena de Adve(ência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei n" 8.666/93.

| 1.7 As penalidades serão obrigatoriaÍnente registradas no CADFOR, e no caso de suspçnsão de liçitar a licitante deverii ser descredenciada por
igual periodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais,

§,
I1.8 As sançôes previstas nos incisos I, III e Mo art. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com inciso II domesmoanigo. \<J§
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis. 'v

ll.9 A sanção estabelecida no inciso IV do aÍigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de ÇompetCncia exclusiva do Secretfuio de EÍtado de Educação,

facultada a delesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abeíuÉ de vistq podendo a reabilitação se. requerida
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

I l.l0 Em qualquer hipótcse de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla delesa.

l2.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à iormalização, execuçào ou encerramento do ajuste decorreltes Cestâ licitação,
chamamento público ou procedimcnto congênere, seÍão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito (la Câman de

Conciliaçâo. Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na lorma da Lei no 9.107, de 23 de setembn) de 1996 e da Lei

&
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l3.l Os conflitos que possam surgir relativamentc ao ajuste deconente desta licitação, chamamento público ou procedimcnto congênere, acaso
não puderem ser equacionados de lorma amigávol, serão, no tocürte aos dirçiros patrimoniais disponiveis, submetidos à a:bitrageÀ, na forma
da Lei n'9 307, de 23 de setembro de I996_e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulúo de 2018, elegendo.se desde-já para o seu
julgamento a CÂMARÁ DE coNCILIAÇÀo, ueoteçÀo r aRBTTRAGEM DA AovruísrnaçÀo ÉsiÃouÀi 1:cuey, outorsando a
esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente àjurisdição e tutela do Poder Judicifuio pam julgam:nto desr", .onflitor,
consoante instrumento em Anexo I.

GOV':RNO DO ESTÁDO

14. cLÁusuLA DÉctMA oUARTA - po REGtsrRo

l4.l O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que deteÍmina a Lei no 5.194, de l4t12166 e Íesolução r 25, de l8/12/lgg1, do
CONI.'EA

I5. CLAUSULA DECIMA OUINTÀ_DÀ RESPONSABILIDADE CIVIL

l5 | A CONTRATADA garantirá a solidoz c a scgurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obÍa pelo periodo de 5
(cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

t6. cLÁusuLA DÉcrN.r-{ sExrA - DA puBLIcAcÃo

16. I O presente instrumento devoÍá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo 6l pará$afo único, da
Lei n'8.666/93. a contü da data da sua assinatura.

rz. clÁusuL,r nÉctpu sÉrrul - nl vrxcuLlcÃo

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n'000/2019, vinculando-sç ao Processo no 0000.0000.100.0000 e proposta da
Contratada.

I8 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA _ DOFORO

l8. I - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia dc Estado de Goiás,
excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito
Público, aplicando-lhes, supletivamentç, os Princlpios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privad,r, na forma do anigo 54

e 55, inciso XII, da Lei n" 8.666/1993 e Lei 11.92812012

orAs
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Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018.
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GO'/EnNO DO r§t^DO
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumonto, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de (02) duas
testemunhas.

Conselho Escolar ??????, em----(nome do Municipio), aos_dias do mês de_de 2019

NOME

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTR{TADA

TESTEMUNHAS:

Nome Nome:

RG n. ": ROn."

CPF n. ": CPF n. ":

)9

Â1

Fp
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GOVE NNO DO ESTADO

À\E\O I

DA coNcrLrAÇÂo, MEDrAÇÃo E ARBTTRAGEM D,l ,routxtstnlçÃo EsrADUAl,

I ) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a elç. no
tocante a direitos patrimoniais disponiveis, e que não soja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização dç tentativa de
conciliaçào ou-mediação), dererá sçr resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência áa CÁVARa DE
coNctlrAÇÃo, MEDrAÇÃo E ARBTTRÁceut ne eorvrrt.lrsinaÇÃo Ésrenuar_ (ccue).

2) A cÂMARA DE coNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRÁÇÃo ESTADUAT (ccMA) será composta por
Procuradorçs do Estado, Procuradores da Asssmbleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos ne OAB/GO, podendo funçionar em
Comissões compostas sempÍe em número impar maior ou igual a 3 (três) integrantes (fubitros), cujo sorteio se dará na forna do aí. l4 da Lei
Complemçntar Estadual n" I14, dc 24 dejulho de 2018, sem prejuizo da aplicação das normas de seu Regimenúo Intemc, onde cabivel.

3) A sede da arbitragem e da pÍolação da sentença será preferençialmente a cidade de Goiánia.

4) O idioma da Arbitagem será a Língua Po(uguesa.

5) A arbitragem será exclusivamsnte de direito, aplicando-se as normas intçgruntes do ordenamento jurídico ao mérito dr) litigio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o sçu Regimento tntemo) da CÂVena Op
coNcILlAÇÃo, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (aCMA), na Lei n" 9.307, de 23 dc setombro de
1996, na Lei n" 13.140, dç 26 de junho de 2015, na Lei Complçmcntar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual no 13.800, de
l8 dejaneiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partcs.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no síio eletrônico oÍicial da Procuradoria-Ceral do Estado, ressalvadas as
hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As paícs elegem o Foro da Comarca de Goiânia pam quaisquer medidas judiciais necessá as, incluindo a execução da sentença arbitral. A
eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMÁRA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO
E ARBITRÁGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA). e não implica e nem deverá ser interpretada como r,)núncia à arbitragem,
nem afetará a existênci4 validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CONTRATANTE:

NOME V*
Presidente do Conselho Esçolar ??????

-NOME

4/

lo Membro Fiscal do Conselho F-scolar

39

Conselho Escolar ??????. em Goiânia- aos dias do mês de dç 2019.
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CONTRATADA:

NOME

Pessoa Jurídica ?????

,s
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GOVE RNO DO ESTÂDO

ANEXO IX . CO]\IPROVA\TE DE RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO COIiVITE N' 001/2021

SEI,HO ESCOI-A MOYSES PEREIRA PEIXOTO

ontratação de Pessoa Juridica de engenharia para reforma e ampliação, no Colégio Estadual Moyses Pereira Peixoto, lo Município de

icuns-GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentári4 Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro

Social

J

çreço:

idade Estado:--
êlêfône Celular: e-mail

soa paÍacontato

Carimbo CNPJ

orAs

&
Nome e âssinatura da Pessoa Jurídica

@
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